
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.187 - SE (2014/0180138-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ADUFS - ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SERGIPE 
ADVOGADOS : MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES E OUTRO(S)
  THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGO DE 
CURSO OU CONCURSO - GECC. ART. 76-A DA LEI 8.112/1990. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE PELO NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES À 
CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO VINDICADA.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pela embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a questão 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ). 
3. Tendo o Tribunal de origem assentado que a parte não comprovou, nem mesmo 
para o substituído, cuja situação foi apontada como paradigma, o cumprimento dos 
requisitos necessários à concessão da gratificação vindicada, bem como não 
demonstrou que as atividades exercidas são estranhas às atribuições permanentes 
dos substituídos - docentes universitários, decidir sentido contrário, exige o reexame 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por 
força da Súmula 7/STJ.
4. É firme o entendimento no âmbito do STJ, no sentido de que a análise do dissídio 
jurisprudencial fica prejudicada em razão da incidência da Súmula 7/STJ, porquanto 
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os julgados 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo. 
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de maio de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ADUFS - ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SERGIPE 
ADVOGADOS : MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES E OUTRO(S)
  THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Associação dos Docentes da 

Universidade Federal de Sergipe contra decisão de fls. 361/365 (e-STJ), onde neguei seguimento 

ao recurso especial interposto pela embargante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGO DE 
CURSO OU CONCURSO - GECC. ART. 76-A DA LEI 8.112/1990. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DECIDE PELO NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES À CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO 
VINDICADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Alega a embargante que a decisão embargada padece de vício de contradição quanto: 

a) ao reexame fático probatório, porquanto "a discussão trazido a cabo no presente Apelo 

Especial trata da aplicação de legislação ao caso concreto. Assim, nada implica o vedado 

reexame do material de conhecimento" (fl. 371-e); b) a ausência de prequestionamento da 

matéria, porquanto os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados (fl. 373-e); c) 

ao dissídio jurisprudencial, porquanto entendeu estar sua análise prejudicada pela aplicação da 

Súmula 7/STJ, entretanto, a divergência versa sobre a produção de provas em demandas 

coletivas, e não sobre a concessão da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso - GECC 

(fl. 374-e).

A embargada ofereceu impugnação, postulando pela rejeição dos aclaratórios.
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É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGO DE 
CURSO OU CONCURSO - GECC. ART. 76-A DA LEI 8.112/1990. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE PELO NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES À 
CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO VINDICADA.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pela embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve ser 
recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter o 
mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a questão 
não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial do 
necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ). 
3. Tendo o Tribunal de origem assentado que a parte não comprovou, nem mesmo 
para o substituído, cuja situação foi apontada como paradigma, o cumprimento dos 
requisitos necessários à concessão da gratificação vindicada, bem como não 
demonstrou que as atividades exercidas são estranhas às atribuições permanentes 
dos substituídos - docentes universitários, decidir sentido contrário, exige o reexame 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por 
força da Súmula 7/STJ.
4. É firme o entendimento no âmbito do STJ, no sentido de que a análise do dissídio 
jurisprudencial fica prejudicada em razão da incidência da Súmula 7/STJ, porquanto 
não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os julgados 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo. 
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, entendo que é caso de receber os aclaratórios como se agravo 
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regimental fossem. Isso porque não se depreende das razões aventadas qual seria 

efetivamente a obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pela embargante, mas 

sim o nítido propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente. 

Dessarte, em casos que tais, a Corte Especial do STJ vem decidindo reiteradamente 

pelo recebimento da irresignação pela forma do agravo regimental, sede adequada para obter o 

rejulgamento da causa, por força do princípio da fungibilidade recursal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIOS DA 
ECONOMIA PROCESSUAL E FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. ANÁLISE DE SITUAÇÕES FÁTICAS. 

FINALIDADE DO RECURSO. 1. Tendo em vista o caráter infringente dos 

embargos declaratórios, é possível admiti-los como agravo regimental, em 

nome dos princípios da economia processual e da fungibilidade. [...] (EDcl 
nos EREsp 1372372/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 27/08/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 
07 DO STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL. CASUÍSTICA. COMPARAÇÃO 
INVIABILIZADA. DISSENSO PRETORIANO INEXISTENTE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS. RECURSO MANEJADO 
COM CLARO INTUITO INFRINGENTE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL E ECONOMIA PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL, SENDO ESTE DESPROVIDO. 

1. Em face do manifesto caráter infringente dos embargos de declaração, 

são estes recebidos como agravo regimental, aplicando o princípio da 

fungibilidade recursal e da economia processual. Precedentes. [...] (EDcl nos 
EAREsp 418.279/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 01/08/2014, DJe 13/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL.  DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO PROCESSUAL AUTÔNOMA. 1. É possível 

receber os embargos de declaração como agravo regimental, em 

homenagem à fungibilidade recursal e à economia processual, quando 

nítido o caráter infringente. Precedente: EDcl na Rcl 5.932/SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29.5.2012. [...] (EDcl nos EREsp 
1315114/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 21/05/2014, DJe 30/05/2014)

Em relação ao mérito do recurso, entendo que é o caso de manter a decisão por 
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seus próprios fundamentos, uma vez que a agravante não trouxe nenhum argumento que 

pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. 

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência: 

"[...] Também não conheço da apontada violação do art. 884 do Código Civil, 
porquanto o Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque do 

referido dispositivo apontado por violado, carecendo, portanto, do necessário 

prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula 211/STJ, segundo a qual é 
"inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal 'a quo'", ainda mais 
quando tal dispositivo sequer foi invocado nos aclaratórios manejados na origem.

Quanto à questão de fundo e à apontada violação do art. 76-A da Lei 

8.112/1990, tendo o Tribunal de origem rejeitado a pretensão autoral ao 
entendimento de que não restou comprovado o preenchimento dos requisitos 
autorizados, porquanto "os documentos acostados aos autos, fls. 89/150 
referem-se a apenas um docente da UFS e, para o percebimento da gratificação 
pleiteada, exige-se, além do exercício de uma das atividades enumeradas, a 
caracterização da eventualidade dessas atividades e da compensação da carga 
horária quando desempenhadas durante a jornada de trabalho. [...] Destarte, 
cabia à autora provar o preenchimento de todos os requisitos para a constituição 
do direito dos substituídos, inclusive o da compensação das horas a serem 
indenizadas, caso as atividades tenham sido realizadas durante a jornada de 
trabalho, conforme o art. 76-A, § 2°, da Lei 8.112/90, fato que não ocorreu. No 

caso concreto, os substituídos são docentes, em regime de dedicação exclusiva da 
Universidade Federal de Sergipe, não tendo demonstrado, ainda, que as 

atividades exercidas eram estranhas às suas atribuições permanentes de 

docentes universitários"  (e-STJ, fls. 257/258), certo é que a revisão desse 

entendimento, a fim de decidir pelo preenchimento dos requisitos autorizadores e 
assegurar aos substituídos o direito à percepção da Gratificação de Encargo de 

Curso ou Concurso - GECC, demanda o necessário reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por 

força da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO ORGANIZACIONAL. CARREIRA DE AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM. ATRIBUIÇÕES. ART. 285-A. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. LEI 3.780/1960. 
ARTS. 127 E 128 DO CPC. ANÁLISE. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO 
RECURSAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. [...] 4. Averiguar o preenchimento dos requisitos 

para o recebimento da Gratificação de Desempenho 

Organizacional - GDO e as características das atribuições 

exercidas pelos integrantes da carreira de Assistência Pública à 

Saúde, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
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fático-probatório constante dos autos, providência vedada em de 

recurso especial. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 495.694/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...] 4. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base 

na prova dos autos, que a servidora pública não preencheu os 

requisitos para a percepção da Gratificação de Desempenho e 

Produtividade. A revisão desse entendimento implica reexame de 

fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no 
REsp 1360762/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 25/09/2013)

Por fim, no tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, é firme o 

entendimento no âmbito do STJ no sentido de que a análise do dissídio 

jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação da Súmula 7/STJ, 
porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os julgados paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, 
não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 
sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo. 

Nesse sentido, colacionam-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 
DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE 
ÁREA DECLARADA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA DECISÃO A QUO POR 
ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

EXAME PREJUDICADO. [...] 3. A análise do dissídio 

jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do 

enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 

similitude fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, 

uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão 

de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 

sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no AREsp 16.879/SP, Segunda Turma, Relator 
Ministro Humberto Martins, DJe 27/4/2012).

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial" (fls. 364/365-e).

Ademais, especificamente, quanto a alegação de contradição da decisão no que tange a 
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ausência de prequestionamento da matéria, em razão de terem sido opostos embargos de 

declaração na origem e os mesmos terem sido rejeitados, observo que tal óbice se deu em 

relação a alegação de violação do art. 884 do Código Civil, o qual não foi suscitado nos 

aclaratórios de fls. 263/268-e.

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2014/0180138-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.470.187 / SE

Números Origem:  00069256120114058500  552988  69256120114058500

PAUTA: 05/05/2015 JULGADO: 05/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADUFS - ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE

ADVOGADOS : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES E OUTRO(S)

RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADUFS - ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE

ADVOGADOS : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES E OUTRO(S)

EMBARGADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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